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motorista de táxi, titular do titular do bilhete de identidade n.º 1119840, 
com domicílio na Rua de São Lourenço Poente, 37, 5.º, A, Monte da 
Caparica por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão 
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do 
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 1 de Dezembro 
de 1995. Por despacho de 27 de Setembro de 2006, proferido nos autos 
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta 
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de 
Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

28 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria Frade 
Catela. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 5811/2006 — AP

O Dr. João Carlos Pires de Moura, juiz de direito do 1.º Juízo do 
Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, no processo comum 
(tribunal singular) n.º 68/02.5GBFLG, pendente neste Tribunal contra a 
arguida Laurinda da Conceição Ribeiro de Sousa Ferreira, filha de José 
de Sousa Ferreira e de Maria de Lurdes Ribeiro Correia, natural de Real, 
Amarante, de nacionalidade portuguesa, nascida em 27 de Fevereiro de 
1970, divorciada, titular do bilhete de identidade n.º 109668705, com 
domicílio no Ed. Castelhano, BI. F, 1.º, esquerdo, Avenida da República, 
4615 Lixa, a qual foi condenada por sentença de 16 de Dezembro de 
2003, transitado em julgado em 19 de Janeiro de 2004, pela prática 
de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido 
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 20 de Fevereiro de 
2002 e um crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º, 
n.º 1, do Código Penal, na pena única de € 1000. Por despacho de 22 de 
Setembro de 2006 foi dada por finda a contumácia, com cessação desta 
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de 
Processo Penal, por ter sido julgada extinta a pena, pelo cumprimento, 
paga em 13 de Setembro de 2006 a multa em que a arguida foi condenada 
por sentença proferida nos autos.

25 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Carlos Pires de 
Moura. — O Escrivão-Adjunto, Domingos Monteiro Gonçalves.

Aviso n.º 5812/2006 — AP

O Dr. João Carlos Pires de Moura, juiz de direito do 1.º Juízo do 
Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, no processo comum 
(tribunal singular), n.º 281/05.3TAFLG, pendente neste Tribunal contra 
o arguido Diamantino Fernando Serra da Costa, filho de João Baptista 
da Costa Alves e de Maria Georgina de Oliveira Gomes Serra natural 
de Vila Nova de Gaia, Vila Nova de Gaia (Santa Marinha) (Vila Nova 
de Gaia), de nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Maio de 1953, 
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 7196044, com domicílio 
na Rua do Prof. Egas Moniz, 666, 1.º, D. To, Arrifana, Vila da Feira, 
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque 
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei 
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 31 de Dezembro de 2004, 
foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Setembro de 2006, nos 
termos do artigo 335.º, do Código de Processo Penal. A declaração de 
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou 
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos 
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem 
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º, do 
Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição 
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades 
públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos 
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

28 de Setembro de 2006. — O Juiz de Direito, João Carlos Pires de 
Moura. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Jorge Ferreira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 5813/2006 — AP

A Dr.ª Ana Gabriela P. S. Fonseca Freitas, juíza de direito do 2.º Juízo 
do Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, no processo 
comum (tribunal singular) n.º 80/98.7TBFLG, pendente neste Tribunal 
contra o arguido Alexandre Freitas Peixoto, filho de Alberto Cardoso 
Peixoto e de Deolinda da Silva Freitas, nascido em 15 de Dezembro 
de 1967, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 9612275, com 
domicílio na Bairro Novo, Golães, 4820 Fafe, por se encontrar acusado 

da prática de um crime de abuso de cartão de garantia ou de crédito, 
previsto e punido pelo artigo 225.º, n.º 1, do Código Penal, praticado 
em 18 de Setembro de 1997, por despacho de 22 de Setembro de 2006, 
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, 
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, 
n.º 6, do Código de Processo Penal.

26 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Gabriela 
P. S. Fonseca Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Pinheiro.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 5814/2006 — AP

A Dr.ª Maria Isabel Barros, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal 
da Comarca de Felgueiras, faz saber que, no processo comum (tribunal 
singular) n.º 485/97.0TBFLG, pendente neste Tribunal contra o arguido 
Porfírio Sebastião Jorge Mendes, filho de Francisco Mendes e de Her-
mínia da Conceição Jorge Mendes natural de Montelavar (Sintra), de 
nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Setembro de 1937, casado 
(regime: desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 2091083, com 
domicílio na Rua do Visconde Piraiá, 592, 603, Ipanema, Rio de Janeiro, 
2241-002 Brasil, por se encontrar acusado da prática de três crimes de 
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, 
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 31 de Maio 
de 1991. Por despacho de 14 de Setembro de 2006, proferido nos autos 
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta 
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de 
Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e residência.

18 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Bar-
ros. — A Escrivã-Adjunta, Bela Leonardo.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 5815/2006 — AP

A Dr.ª Rosa Pinto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Co-
marca da Figueira da Foz, faz saber que, no processo comum singular 
695/05.9TAFIG, pendente neste Tribunal contra o arguido Sérgio An-
tónio Mano Évora, filho de Elísio Pereira Évora e de Rosa Angelina 
Marçalo Mano, natural de Portugal, Figueira da Foz, Lavos, nascido em 
4 de Novembro de 1979, titular do bilhete de identidade n.º 11576737, 
com domicílio na Rua dos Quaisques, 14, Gala, 3080 Figueira da Foz, 
por se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de 
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, do Código Penal, pra-
ticado em 10 de Setembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, 
em 28 de Setembro de 2006, nos termos do artigo 335.º, do Código de 
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes 
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação 
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes 
nos termos do artigo 320.º, do Código de Processo Penal, anulabilidade 
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, 
após esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões 
ou registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em 
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do 
referido diploma legal.

3 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Rosa Pinto. — A Escrivã -
-Adjunta, Lurdes Nunes.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 5816/2006 — AP

A Dr.ª Cristina Seixas, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da 
Comarca da Figueira da Foz, faz saber que, no processo comum (tribunal 
singular) n.º 1706/01.2TAFIG, pendente neste Tribunal contra a arguida 
Maria do Carmo Silva Parauta, filha de José Francisco Gouveia Parauta 
e de Natércia Pereira da Silva natural de Peso da Régua, Poiares (Peso da 
Régua), de nacionalidade portuguesa, nascida em 13 de Janeiro de 1975, 
solteira, profissão: empregada de quartos, hotelaria, titular do bilhete 
de identidade n.º 10523860, com domicílio na Praceta do Comércio, 
Vivenda Alves Silva, Bairro do Grilo Em Camarate, 2670 Loures, por 
se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque 
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei 
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n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei 
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de Setembro de 2001, 
por despacho de 26 de Setembro de 2006, proferido nos autos supra-
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir 
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo 
Penal, por apresentação.

26 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. — 
A Escrivã-Adjunta, Fátima Duarte.

Aviso n.º 5817/2006 — AP

A Dr.ª Cristina Seixas, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da 
Comarca da Figueira da Foz, faz saber que, no processo abreviado, 
n.º 43/05.8MAFIG, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo 
António Raquel Rodrigues, filho de António Rodrigues de Albuquerque 
e de Margarida José Jerónimo Raquel natural de Portugal, Covilhã, Santa 
Maria (Covilhã), de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Dezem-
bro de 1977, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12273323, com 
domicílio no Bairro de Santa Maria, 98, 1.º, esquerdo, 6200 Covilhã, 
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualificado, 
previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, 
praticado em 8 de Agosto de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, 
em 2 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º, do Código de 
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes 
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação 
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes 
nos termos do artigo 320.º, do Código de Processo Penal, anulabilidade 
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, 
após esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões 
ou registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em 
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do 
referido diploma legal.

3 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. — O Es-
crivão-Adjunto, João Paulo Almeida.

Aviso n.º 5818/2006 — AP

A Dr.ª Cristina Seixas, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da 
Comarca da Figueira da Foz, faz saber que, no processo comum (tribunal 
singular), n.º 22/04.2F2FIG, pendente neste Tribunal contra o arguido 
Hicham Choukrani, natural de Marrocos, nacional de Marrocos, nascido 
em 13 de Julho de 1976, titular do passaporte n.º 156609, com domicílio 
na Estrada Nacional 1, Meirinhas, 3100-842 Pombal, por se encontrar 
acusado da prática de um crime de venda, circulação ou ocultação de 
produtos ou artigos, previsto e punido pelo artigo 324.º, do Decreto-Lei 
n.º 36/2003, de 5 de Março, praticado em 20 de Agosto de 2004 e um 
crime de fraude sobre mercadorias, previsto e punido pelo artigo 23.º, 
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, praticado em 20 de 
Agosto de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Outubro 
de 2006, nos termos do artigo 335.º, do Código de Processo Penal. A 
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido 
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão 
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do 
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do 
artigo 320.º, do Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios 
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta 
declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em 
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do 
referido diploma legal.

3 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Cristina Seixas. — O Es-
crivão-Adjunto, João Paulo Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 5819/2006 — AP

A Dr.ª Gabriela Maria Barbosa Colaço, juíza de direito do Tribunal da 
Comarca de Fornos de Algodres, faz saber que, no processo abreviado 
n.º 132/04.6GAFAG, pendente neste Tribunal contra a arguida Maria 
Manuela Rodrigues Nunes Rebelo, filha de José Nunes Boleto e de Maria 
Beatriz Rodrigues Nunes natural de Fornos de Algodres, Infias (Fornos 
de Algodres), de nacionalidade portuguesa, nascida em 15 de Dezem-
bro de 1967, casada (regime: desconhecido), profissão: empregada de 
mesa, titular do bilhete de identidade n.º 8653207, com domicílio em 
43 Ter BVD De Lattre De Tassigny 73100 Aix Les Bains, França, por 
se encontrar acusada da prática de um crime de condução sem carta, 
previsto e punido paio artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 
de Janeiro, com referência ao artigo 121.º, n.º 1 do Código da Estrada. 

Por despacho de 21 de Setembro de 2006, proferido nos autos supra-
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir 
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo 
Penal, por se ter apresentado em juízo.

25 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Gabriela Maria 
Barbosa Colaço. — O Escrivão Auxiliar, Raul Claro.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DO FUNCHAL

Aviso n.º 5820/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Simões Moreira, juíza de direito do 1.º Juízo 
Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no processo 
abreviado, n.º 2210/99.2TAFUN, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Armando dos Santos Camacho, filho de José Vera-Cruz de Caires 
de Nóbrega e de Ermelinda de Nóbrega dos Santos, natural de África 
do Sul, de nacionalidade portuguesa, nascido em 9 de Julho de 1961, 
solteiro, profissão: desconhecida ou não existente, titular do bilhete de 
identidade n.º 12281784, com domicílio na Casa 1, Moradias Mãe de 
Deus, Assomada, 9125 Caniço, por se encontrar acusado da prática de 
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo 
artigo 143.º, do Código Penal, praticado em 8 de Novembro de 1999, foi 
o mesmo declarado contumaz, em 25 de Setembro de 2006, nos termos 
do artigo 335.º, do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a 
sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores 
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º, do Código 
de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição de 
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades 
públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos 
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Simões 
Moreira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Paz Fernandes.

Aviso n.º 5821/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina Simões Moreira, juíza de direito do 1.º Juízo 
Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 358/92.3TBFUN, pendente neste 
Tribunal contra o arguido José Manuel Silva Jesus, filho de Adelino 
de Jesus e de Maria Helena da Silva natural de Funchal, São Pedro 
(Funchal), de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Fevereiro de 
1949, profissão: desconhecida ou sem profissão, titular do bilhete de 
identidade n.º 1162701, com domicílio na Rua da Mouraria, 13, Funchal, 
9000 Funchal, por se encontrar acusado da prática de um crime de abuso 
de confiança, previsto e punido pelos artigos 26.º, 28.º, 29.º e 300.º, n.º 1, 
do Código Penal 1987, praticado em Dezembro de 1989, por despacho 
de 27 de Setembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi 
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, 
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter 
prestado termo de identidade e residência.

27 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Simões 
Moreira. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Paz Fernandes.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso n.º 5822/2006 — AP

A Dr.ª Alexandra da Graça Roboredo, juíza de direito do 1.º Juízo 
do Tribunal da Comarca do Fundão, faz saber que, no processo co-
mum (tribunal singular), n.º 121/06.6GBFND, pendente neste Tribunal 
contra o arguido Jorge Manuel Prazeres da Cunha, filho de Jorge 
Manuel da Cunha e de Maria dos Prazeres natural de Proença-a-Velha 
(Idanha-a-Nova), nascido em 25 de Outubro de 1969, solteiro, titular 
do bilhete de identidade n.º 15092610, com domicílio na Rua dos 
Bacelos, Enxames, 6230 Enxames, por se encontrar acusado da prática 
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo 
artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 16 de 
Março de 2006, foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de Setembro 
de 2006, nos termos do artigo 335.º, do Código de Processo Penal. A 
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido 
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão 
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do 
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do 
artigo 320.º, do Código de Processo Penal, anulabilidade dos negócios 
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta 




